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PROJETO DE LEI Nº. 965/2020
DISPÕE SOBRE: Fixa o subsídio do Vice-prefeito do Município de Monte Azul Paulista – SP., para o mandato de  2021/2024, e dá outras providências.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APRESENTA O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

ARTIGO 1º - O subsídio do Vice-prefeito do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, para o mandato de 2021/2024, fica fixado em R$. 5.086,47 (cinco mil, oitenta e seis reais e quarenta e sete centavos), observado as normas e os dispositivos da Constituição Federal e Lei Complementar nº 101/2000 – Responsabilidade Fiscal.

 
ARTIGO 2º - O Chefe do Poder Executivo deverá nomear o Vice-Prefeito para ocupar cargo que melhor atenda as necessidades da administração pública do município de Monte Azul Paulista.
ARTIGO 3º - O Vice-prefeito requerendo o cargo o Chefe do Poder Executivo não acolhendo ou permanecendo inerte dentro do prazo de 15 dias, este passará a perceber o subsídio estipulado no artigo 1º a partir do protocolo do requerimento.

ARTIGO 4º - Caso o Vice-prefeito decline de livre e espontânea vontade ao cargo ou função na administração pública não receberá o subsídio elencado no artigo 1º desta lei.

 ARTIGO 5º - Consoante estabelecido no artigo 37, inciso X da Constituição Federal, fica assegurado ao Vice-prefeito Municipal de Monte Azul Paulista – SP., sempre no mês de fevereiro de cada ano,  revisão geral anual através de lei específica, sempre na mesma data e sem distinção de índices,  devendo ser observado, no mínimo, o índice inflacionário do exercício anterior, acrescido de percentual a ser definido pelo Chefe do Poder Executivo, desde que haja disponibilidade orçamentária e financeira,  a título de recuperação salarial. 
ARTIGO 6º - As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário for.

ARTIGO 7º - Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de Janeiro de 2021, revogadas as disposições em contrário. 

Monte Azul Paulista, 13 de fevereiro de 2020.
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